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 sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

ou,
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

A falta de comparência dos candidatos referidos nos pontos,7.1. e 
7.2., em qualquer um dos métodos de seleção, equivale à desistência 
do procedimento concursal, bem como serão excluídos, aqueles que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores em qualquer método 
de seleção.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
a ordenação final de todos os candidatos.

9 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10 — Em caso de igualdade de classificação o desempate será pela 
forma prevista no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, e subsistindo o empate, pela melhor nota da habi-
litação académica (último grau académico concluído). Se mesmo assim 
permanecerem empatados, desempatam pela maior experiência profis-
sional na função, e em seguida pela maior formação profissional.

11 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
11.1 — À aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos can-

didatos, apenas do primeiro método eliminatório;
11.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por or-
dem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que deram 
origem à publicitação do procedimento concursal.

12 — Constituição do júri:
Presidente: Dr. José Sérgio Rocha Santos Pereira, Chefe da Divisão 

da Educação, Desporto e Qualidade de Vida, que preside;
Vogais efetivos: Dr.ª Rayana Marcela Medeiros Oliveira, Técnica 

Superior — Nutrição; Dr. Pedro Henrique Pereira Rodrigues da Cruz, 
Técnico Superior de Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Dr.ª Hirondina da Conceição Passarinho Machado, 
Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos; Sr.ª Maria dos 
Anjos Miranda Leites, Assistente Técnico — Coordenadora Técnica.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, disponibi-
lizadas na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: www.
cm -viana -castelo.pt

15 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Câmara 
Municipal de Viana do Castelo e disponibilizadas na sua página ele-
trónica.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

17 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 

serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área do Município de Viana do Castelo, po-
dendo, no entanto, serem executados trabalhos fora da área do Município, 
sempre que ocorram situações que assim o exijam.

19 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar é 
o correspondente à 1.ª posição remuneratória, do nível 1, sendo o salário 
de referência de 557,00 € de acordo com o disposto no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

20 — O posto de trabalho a prover destina -se ao serviço da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo.

21 — Fundamentação legal: As regras constantes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

22 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1, dos artigos 35.º e 
37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia -se sempre, 
por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos, tendo prefe-
rência os colocados em Situação de requalificação, posteriormente de 
entre os candidatos que detenham relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.

25 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

26 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — Enti-
dade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto entidade Ges-
tora da Mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido por este Município.

29 de setembro de 2017. — A Vereadora da Área de Recursos Hu-
manos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

310839042 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 12576/2017

Unidade de Execução I da Área Norte da UOPG 3.1 — Área
de Acolhimento Empresarial VI/Vilarinho das Cambas

Período de discussão pública
Paulo Alexandre Matos Cunha, Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Nova de Famalicão, torna público que, por deliberação tomada na 
reunião ordinária da Câmara Municipal realizada em 22 de junho de 
2017, nos termos previstos no n.º 1 e n.º 2 do artigo 89.º e no n.º 4 do 
artigo 148.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, é submetida a 
discussão pública a proposta da Unidade de Execução I da Área Norte 
da UOPG 3.1 — Área de Acolhimento Empresarial VI/Vilarinho das 
Cambas, durante um período de 22 dias, decorrido que seja o prazo 
de 5 dias, contado desde a publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Durante esse período os interessados poderão, por escrito, formu-
lar reclamações, sugestões ou observações, dirigidas ao Presidente da 
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Câmara Municipal, através do correio eletrónico camaramunicipal@
vilanovadefamalicao.org, por via postal ou por entrega pessoal no Balcão 
Único de Atendimento.

Os interessados poderão consultar a proposta da Unidade de Execução 
na página eletrónica do Município em www.vilanovadefamalicao.org, 
no Departamento de Ordenamento e Gestão Urbanística, localizado 
na Praça Álvaro Marques, Vila Nova de Famalicão, onde poderá ser 
solicitado atendimento técnico, nos dias úteis no horário de atendimento 
ao público.

20 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Alexandre Matos Cunha, Dr.

310782189 

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Regulamento n.º 563/2017

Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço 
Público e Publicidade

Preâmbulo
O Município de Vila do Porto tem procurado dotar o seu concelho com 

mecanismos que regulem, por um lado, a ocupação do espaço público na 
sua área de circunscrição, disciplinando a intervenção de cada um dos 
intervenientes no mesmo e, por outro lado, assegurem o cumprimento 
das regras técnicas para a instalação de equipamentos, mobiliário urbano 
e suportes publicitários.

A estes objetivos há que acrescentar uma perspetiva de melhoramento 
da qualidade de vida no concelho, mediante um mais eficaz aprovei-
tamento do espaço público, assim como da sua reorganização, sendo 
para tal imperativa a existência de um normativo que compatibilize as 
diversas formas de ocupação do espaço público, o seu enquadramento 
urbano e paisagístico e a segurança dos cidadãos e rodoviária.

Com a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, bem como a demais 
legislação complementar no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”, 
ocorreu uma simplificação do regime da ocupação do espaço público 
para determinados fins habitualmente conexos com estabelecimentos de 
restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços 
ou de armazenagem, mediante a apresentação de uma comunicação que, 
até à disponibilização do balcão único eletrónico, previsto no artigo 22.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 38/2012/A de 18 de setembro, será 
apresentada no modelo de impresso previsto na alínea d) do artigo 1.º da 
Portaria n.º 15/2014 de 24 de março, sendo remetida à câmara municipal. 
Atentos os novos critérios de ocupação do espaço público e publici-
dade procedeu -se, de igual modo, à redefinição da forma de acesso ao 
licenciamento municipal para a ocupação destes espaços e da atividade 
publicitária, assim como, das novas normas técnicas a observar.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
do disposto nas alíneas b) e g), do n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com a 
alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
do disposto nos artigos 1.º e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, da Lei 
n.º 2110, de 19 de agosto de 1961, do Decreto -Lei n.º 105/98, de 24 de 
abril, nas suas redações em vigor, e ainda do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 
1 de abril, elaborou -se o presente Regulamento de Ocupação do Espaço 
Público e Publicidade do Município de Vila do Porto.

Decorrido o período de discussão pública, nos prazos e termos pre-
vistos no artigo 101.º do novo Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, sem propostas por 
parte dos munícipes, o presente Regulamento de Ocupação do Espaço 
Público e Publicidade do Município de Vila do Porto foi aprovado em 
reunião da Câmara Municipal de 30 de agosto de 2017 e, posterior-
mente, em sessão de 14 de setembro de 2017 da Assembleia Municipal 
de Vila do Porto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do disposto nas 
alíneas b) e g), do n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com a alínea k), 

do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem 
como pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro; Lei n.º 2110/61, de 
19 de agosto, alterada pelo Decreto -Lei n.º 360/77, de 1 de setembro; 
artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de 
dezembro; artigos 1.º e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 23/2000, de 23 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, na sua redação atual e Decreto Legislativo Regional 
n.º 38/2012/A, de 18 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime de ocupação do es-
paço público, bem como o regime da afixação, inscrição e difusão de 
mensagens publicitárias de natureza comercial no Município de Vila 
do Porto.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica -se à ocupação do espaço pú-
blico, à instalação de meios e suportes de afixação, inscrição e difusão 
de mensagens publicitárias de natureza comercial, qualquer que seja o 
meio de instalação utilizado, no solo, subsolo ou espaço aéreo, em toda 
a área de jurisdição do Município de Vila do Porto.

2 — Excluem -se do âmbito de aplicação do presente Regulamento:
a) A venda ambulante sujeita ao cumprimento do disposto no Regu-

lamento Municipal da Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentário 
exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes no Município de Vila 
do Porto;

b) Os direitos de passagem relativamente a bens integrados no do-
mínio público, sujeitos ao cumprimento do disposto em Regulamento 
Municipal específico;

c) A ocupação do espaço público com suportes para sinalização de 
tráfego horizontal, vertical e luminoso;

d) Os editais, avisos, notificações e demais formas de informação 
relacionados com o cumprimento de prescrições legais;

e) A difusão de comunicados, notas oficiosas ou outros esclareci-
mentos sobre a atividade de órgãos de soberania e da administração 
central ou local.

3 — O presente Regulamento não se aplica à exploração de mobiliário 
urbano ou de publicidade concessionada pelo Município de Vila do Porto 
na sequência de procedimento concursal, salvo se o contrário resultar 
do respetivo contrato de concessão, prevalecendo este sobre quaisquer 
disposições regulamentares que com ele se mostrem desconformes ou 
contraditórias.

Artigo 4.º
Definições

1 — Para efeitos do presente regulamento consideram -se as seguintes 
definições gerais:

a) “Aglomerado urbano”: o núcleo de edificações autorizadas e res-
petiva área envolvente, possuindo vias públicas pavimentadas e que seja 
servido por rede de abastecimento domiciliário de água e de drenagem 
de esgoto, sendo o seu perímetro definido pelos pontos distanciados 
50 metros das vias públicas onde terminam aquelas infraestruturas 
urbanísticas;

b) “Alpendre ou pala”: elementos rígidos de proteção contra agentes 
climatéricos com, pelo menos, uma água, fixos aos paramentos das 
fachadas e aplicáveis a vãos de portas, janelas, montras de edifícios ou 
estabelecimentos comerciais;

c) “Anúncio eletrónico”: o sistema computorizado de emissão de 
mensagens e imagens, com possibilidade de ligação a circuitos de TV, 
vídeo e similares;

d) “Anúncio iluminado”: o suporte publicitário sobre o qual se faça 
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

e) “Anúncio luminoso”: o suporte publicitário que emita luz própria;
f) “Atividade de comércio a retalho”: a atividade de revenda ao con-

sumidor final, incluindo profissionais e institucionais, de bens novos ou 
usados, tal como são adquiridos, ou após a realização de algumas opera-
ções associadas ao comércio a retalho, como a escolha, a classificação e 
o acondicionamento, desenvolvida dentro ou fora de estabelecimentos 
de comércio, em feiras, mercados municipais, de modo ambulante, à 
distância, ao domicílio e através de máquinas automáticas;

g) “Banca”: toda a estrutura amovível fixa ao solo, a partir da qual 
são expostos artigos;


